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0
 contexto atual da integração la­

tino-americana é qualitativamente 
diferente do que existiu nos anos 
50 e 60, quando foram realizados 
os primeiros esforços nesse senti­

do pelos países da região. Nas décadas 
mencionadas, havia, na América Latina, 

um consenso generalizado em tomo de 
um modelo de desenvolvimento baseado 
na industrialização substitutiva de 
importações, implementada por um 
conjunto de políticas de governo, 
algumas das quais visavam proteger a 
indústria "nascente'' da concorrência 
internacional.
A integração regional, em um quadro de 
pessimismo exportador, era, então, 
proposta pela Comissão Econômica para 
a América Latina (Cepal) como um 
mecanismo que permitisse economias de 
escala na produção doméstica, pela via 
do mercado ampliado representado pelo 
mercado regional. A formação de 
mercados regionais era concebida como 
mèíõ para superar o limite imposto pelo 
tamanho dos mercados nacionais no 
contexto de indivisibilidades de escala e 
pelas tecnologias^ disponíveis. Parecia 
natural e racional que os empresários 
nacionais procurassem escapar das limi­
tações do tamanho do mercado local e 
aspirassem ao mercado regional — 
garantido por acordos intergovemamen­
tais — como forma de atingir escalas efi-

♦ Da Cepal, no Brasil.

cientes de produção. O fator incerteza e 
os elevados custos de transação asso­
ciados com mercados desconhecidos, 
que deteriam os empresários privados, 
não foram levados em consideração.
Em outras palavras, a proposta de cri­
ação de um mercado integrado latino- 
americano pressupunha que os em­
presários perceberíam as oportunidades 
de negócios abertas pela ampliação dos 
mercados nacionais e o ganho intro­
duzido pelas escalas ampliadas de pro­
dução. O mercado regional era proposto 
para ajudar o empresário local a se 
tomar competitivo, mas a competi­
tividade empresarial era, na realidade, 
uma precondição para o êxito da ini­
ciativa.
O fracasso da Associação Latino- 
Americana de Livre Comércio (ALALC) 
foi exaustivamente estudado, e vários 
fatores foram apontados, entre eles, a 
similaridade na estrutura produtiva e 
nas importações dos países, em um 
marco de escassez de divisas. Os em­
presários da região não estavam pre­
parados para expor sua produção na­
cional à concorrência de outros pro­
dutores, ainda que fossem de países 
vizinhos, pois essa produção se concen­
trava em indústrias com baixas barreiras 
ao ingresso, tecnologia madura e 
mercados concorrenciais, como as de 
têxteis, de alimentos processados e de 
alguns produtos de consumo duráveis. 0
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comércio intra-regional se manteve, 
portanto, composto por produtos tradi­
cionais.
0 crescimento do comércio intra-re­
gional não poderia, assim, contribuir 
para aliviar a restrição cambial da 
região e muito menos para estimular o 
processo de industrialização auto-sus- 
tentado, uma vez que as importações 
provenientes da região não poderiam 
substituir, de forma significativa, as 
importações de terceiros países. Como 
disse um brasilianista, Albert Fishlow, a 
América Latina não produzia ainda os 
bens de que necessitava, mas já embar­
cara em um processo de industrialização 
que fechava os mercados dos países mais 
avançados para os produtos industriali­
zados dos menos avançados da região.
A partir da crise dos anos 80, um novo 
consenso se impôs à região. Em graus 
distintos, praticamente todos os países 
latino-americanos reorientaram sua 
política comercial para a redução dos 
níveis tarifários e a simplificação das 
barreiras não tarifárias. Por outro lado, 
quatro décadas de industrialização, 
dentro do modelo de desenvolvimento — 
caracterizado pela Cepal como con­
centrador e excludente — permitiram o 
estabelecimento e a expansão do setor 
privado de capital nacional e multina­
cional, bem como o desenvolvimento de 
um parque industrial sofisticado, nos 
países latino-americanos.
Estes fatos, aliados à importância de um 
setor exportador fortalecido e diver­
sificado, na maioria dos países, permi­
tiram que, apesar da crise de paga­
mentos da região, ao final da década, 
fossem mantidos fluxos de comércio e 
principalmente de investimentos intra- 
latino-americanos. Além disso, a inte­
gração latino-americana continuou a ser 
impulsionada por acordos ou políticas 

explícitas, com preferências tarifárias 
para o comércio intra-regional.
A Cepal propôs, em um documento re­
cente J que a integração latino-ameri­

cana deva se apoiar na interação entre o 
processo de abertura das economias 
latino-americanas e os acordos prefe­
renciais intergovemamentais. Conforme 
o conteúdo e abrangência dos acordos 
oficiais, os mesmos podem ser an­
tagônicos ou complementares com o 
movimento das economias em relação ao 
mercado internacional, com vistas à sua 
melhor inserção na economia inter­
nacional. Este marco, que foi denomi­
nado de regionalismo aberto, representa 
um processo de interdependência econô­
mica crescente, em nível regional, 
impulsionado tanto por acordos prefe­
renciais de integração, quanto por 
outras políticas, em um contexto de 
abertura e desregulamentação com o 
objetivo de aumentar a competitividade 
dos países da região e de constituir, 
dentro do possível, um estímulo para 
uma economia internacional mais aberta 
e mais transparente. 0 objetivo do regio­
nalismo aberto é o de que as políticas 
explícitas de integração sejam compa­
tíveis com as políticas orientadas para 
elevar a competitividade internacional 
das economias nacionais e, principal­
mente, que as complementem?

1. El regionaísmo abierto em America Latina y
•/ Caribe (La integradón oconomica al 
servido de Ia transformadón productiva con 
equidad, documento LC/G.1801 (SES.25/4), 
de 28 de janeiro de 1994.

2. O marco do regionaísmo aberto proposto 
pela Cepal foi endossado pela IV Reunião 
da Cúpula Ibero-América, reaízada em 
Cartagena de índias, em Junho passado, e 
fez parte do documento final da reunião. 
Entre as recomendações da Cúpula, inclui- 
se o seguinte: "25. ...Os Chefes de Estado e 
de Governo promoveremos políticas que 
comprendam: (a) A continuação da 
estratégia internacional do nossos países 
orientada ao fortaiodmonto da Integração 
em um contexto do regionaísmo aborto, tal 
como foi definida no XXV Período do 
Sessões da Cepal..."
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O maior desafio, porém, é o de utilizar a 
integração regional para o que se 
considera como a tarefa fundamental na 
década de 90 para a América Latina, 
que é a de permitir a transformação de 
suas estruturas produtivas, em um marco 
de eficiência produtiva, maior eqüidade 
social, com sustentabilidade ambiental e 
a construção de sociedades democrá­
ticas e plurais.
Para permitir a transformação produ­
tiva, o processo de integração deve, 
portanto, favorecer a incorporação do 
progresso técnico como determinante da 
competitividade regional. Para tanto, 
correspondería aos governos desem­
penhar um papel de catalisador, para 
gerar estruturas flexíveis de coor­
denação interempresários que facilitem 
a intermediação da transferência tec­
nológica, a criação de redes de infor­
mação e a abertura de canais ou foros 
de intercâmbio, reflexão, construção de 
consensos e mobilização de recursos de 
apoio. Em contrapartida, impulsionar a 
interdependência requer facilitar a di­
fusão de tecnologias em nível regional 
por vários caminhos, como, por exemplo, 
possibilitando maior mobilidade de 
pessoal qualificado entre empresas, a 
realização de investimentos recíprocos, 
o uso comum de infra-estrutura, a pro­
dução de insumos capazes de serem 
utilizados em várias indústrias, a adoção 
de novos sistemas tecnológicos e o 
intercâmbio de informação técnica, de 
experiências e oportunidades.
A proposta da Cepal é, assim, a de in­
cluir, nos instrumentos que impulsionam 
a integração econômica dos países da 
região, políticas que tenham como 
objetivo o crescimento e a eqüidade 
social. Os fatores sistêmicos que 
determinam a produtividade serão for­
talecidos em um contexto no qual a in­
tegração aumente os fluxos de infor­

mação e comércio e também possibilite o 
aproveitamento de economias de es­
pecialização e de escalas por parte dos 
setores produtivos da região.
Em geral, a mobilidade do pessoal 
qualificado entre empresas, o uso com­
partilhado de infra-estrutura, a produ­
ção de componentes de equipamentos 
que podem ser utilizados simultanea­
mente por várias indústrias, a adoção de 
novos sistemas tecnológicos ou redes, 
assim como o intercâmbio de informação 
sobre técnicas, experiências e oportuni­
dades contribuem para facilitar a difu­
são tecnológica em nível regional. A 
proximidade geográfica e cultural ad­
quire maior importância em um contexto 
de abertura e permite que essas oportu­
nidades sejam mais bem aproveitadas do 
que o foram no passado.
Além disso, as mudanças nas práticas 
empresariais que quase sempre acom­
panham a abertura e a desregulamen- 
tação de mercados, em um marco de 
globalização, devem ser consideradas 
como grandes fatores indutores de 
modificação das relações entre empre­
sas. O processo de desverticalização em 
curso, principalmente no caso brasileiro, 
com a extemalização, para o mercado, 
de operações antes executadas dentro 
das empresas, resulta, conseqüente- 
mente, no incremento das relações entre 
empresas e fornecedores. Surge, assim, 
um novo modelo de organização 
industrial em que se conjugam processos 
como o da terceirização e outsourcing, 
permitindo graus crescentes de especia­
lização nas redes de subcontratação que 
vinculam empresas pequenas e médias 
de vários países com outras de maior en­
vergadura. Com isso, podem ser consti­
tuídas redes regionais ou sub-regionais 
cujo desenvolvimento permite a aquisi­
ção e a disseminação de informação ao 
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mesmo tempo em que novos tipos de 
serviços são demandados.
Os países latino-americanos têm pro­
curado inspiração na única experiência 
consolidada de integração regional, re­
presentada pela atual União Européia. 
Não deve ser esquecido que a formação 
do Mercado Único Europeu foi proposta, 
em 1984, como um meio de estimular a 
competitividade das empresas européias 
para enfrentar a concorrência interna­
cional. Recentemente, a Comissão Euro­
péia elaborou um Livro Branco sobre 
uma estratégia de médio prazo para o 
crescimento, a competitividade e o em­
prego para o final da década $ Sem 
esquecer as condições básicas para o 
crescimento, ou seja os equilíbrios ma­
croeconômicos, a Comissão recomenda 
a cooperação entre os países europeus 
nas políticas de pesquisa e desenvol­
vimento (P&D) e, principalmente, entre 
as suas empresas como uma das formas 
de fomentar a competitividade e permitir 
a geração de emprego de qualidade. 
Essa cooperação deverá permitir encon­
tros entre operadores e sobretudo entre 
produtores e usuários, em tomo de 
grandes temas de interesse comum, para 
garantir a identificação de prioridades 
nas áreas de P&D. Um número limitado 
de grandes projetos comuns se tomará o 
eixo do projeto de cooperação, nas se­
guintes áreas: novas tecnologias de in­
formação, biotecnologia e ecotecnologia 
(tecnologia que ataca as causas das 
emissões poluentes e procura a eficácia 
ambiental do ciclo de produção).
No início dos anos 80, inspirado na ex­
periência japonesa de consórcios de 
pesquisa entre firmas, surgiu o programa 
European Strategic Programme for Re-

3. Libro blanco sobro credmiento, 
competitividad y empleo. Rotos y pistas para 
entrar en el si^o XXI, COM (93) 700 final, 
Bruxelas, 5.12.1993, em Boletim Economico 
ddICE, ns. 2396, 2397, 2399, 2404 • 2405. 

search and Development in Information 
Technology (Esprit), um programa de 
trabalho proposto pelas 12 maiores 
empresas na área de tecnologia de 
informação (TI). 0 programa tinha por 
objetivos: promover a cooperação intra- 
européia em P&D em cinco áreas de TI 
— microeletrônica avançada, tecnologia 
de software, tecnologia de processamen­
to de informação, sistemas para escritó­
rios e manufatura integrada por compu­
tação: equipar a indústria européia com 
as tecnologias básicas de que 
necessitava para impulsionar sua com­
petitividade até os anos 90 e desenvolver 
padrões europeus para tecnologias de 
amplo espectro.4 Além desse programa, 

a Comunidade Européia lançou uma 
série de iniciativas em P&D, com o 
objetivo de diminuir a brecha tecnoló­
gica entre a Europa e seus dois princi­
pais parceiros comerciais: os Estados 
Unidos e o Japão. A avaliação geral 
desses programas de P&D é a de que 
seu efeito sobre a indústria européia foi 
positivo. Fusões, alianças e outras for­
mas de colaboração entre empresas têm 
sido incentivadas como formas de reali­
zação de programas conjuntos de inova­
ção entre empresas.
Inspirado no programa Esprit, porém de 
abrangência muito mais reduzida, foi 
criado na América Latina o Programa 
Bolivar (que, no Brasil, Jiinciona junto à 
Fiesp), que tem como objetivo a promo­
ção da integração tecnológica, produ­
tiva, financeira e comercial, a competiti­
vidade e a inovação industrial, por meio 
da associação entre empresas e centros 
de pesquisa de países da região, bem 
como entre estes e outras instituições 
similares de outras regiões.

4. Ver MyWka, Lynn (1991), Strategic 
Partnerships and tho World Economy, Pintor 
Pubíshers, Londres.
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É importante ressaltar, também, que em 

nível da empresa, as importantes mudan­
ças que foram introduzidas no panorama 
internacional, com a globalização dos 
mercados e o acirramento da concor­
rência internacional, determinando alte­
rações drásticas nas estratégias das 
grandes empresas multinacionais, tam­
bém poderão afetar o processo de gera­
ção e difusão tecnológica regional. 
Existem evidências de que essas empre­
sas têm estabelecido parcerias estraté­
gicas em P&D com outras empresas, 
para reduzir os custos crescentes do 
desenvolvimento de novos produtos.
A tecnologia não tinha nenhum papel a 
cumprir nos esquemas anteriores de 
integração baseados no comércio ou na 
especialização produtiva, por acordos 
intergovemamentais. No modelo ante­
rior de integração regional, o principal 
objetivo das empresas multinacionais 
era o de penetração de mercado, e não o 
de produzir para exportar. Do lado da 
exportação, a maior parte dos acordos 
entre subsidiárias e matriz ou entre a 
empresa licenciadora e a empresa na­
cional continha cláusulas que proibiam 
a exportação do produto. E, do lado da 
importação, os mercados regionais não 
interessavam para as subsidiárias, uma 
vez que as importações eram fornecidas 
pelas empresas-matrizes ou por outras 
empresas de seus países de origem.
A abertura de mercados anteriormente 
protegidos tem provocado mudanças nas 
estratégias das subsidiárias na região. 
Mercados abertos induzem à realocação 
produtiva, possibilitando que a especia­
lização intra-regional e intra-industrial 
decorra de efeitos de mercado e de deci­
sões de empresas, e não de acordos 
intergovemamentais. Essa especializa­
ção entre empresas, determinando a ex­
pansão de empresas pequenas e médias 
como fornecedoras modernas das gran­

des empresas desverticalizadas, poderá 
assumir a forma de acordos de colabora­
ção com a geração de redes de inovação 
transfronteiras.
Os desafios do processo de inovação 
tecnológica são mais adequadamente 
respondidos mediante arranjos regionais 
que facilitem o acesso a empresas com 
ativos complementares dentro da região. 
Conseqüentemente, é importante contar 
com mecanismos e instrumentos de al­
cance regional que favoreçam o acesso 
de empresas de um determinado país às 
experiências e ao conhecimento tecno­
lógico de empresas e instituições de ou­
tros países da região, ou, por outro lado, 
que favoreçam o estabelecimento de pro­
jetos de desenvolvimento tecnológico en­
tre empresas e instituições de pesquisa 
de países de fora da região.
A experiência européia com os mencio­
nados programas de inovação pode ser 
um ponto de partida para as opções de 
políticas com o objetivo de fortalecer a 
capacidade empresarial e a capacitação 
científica e tecnológica regionais e sub- 
regionais. Esses programas regionais 
deveríam estimular a cooperação entre 
empresas, centros de pesquisa e organis­
mos públicos e privados, e também con­
tribuiríam para criar um novo sistema de 
relações entre os setores científicos, téc­
nicos e industriais. Seus objetivos princi­
pais deveríam ser: (1) melhorar a quali­
dade dos produtos, processos e serviços 
para abrir novos mercados; (2) atingir 
padrões homogêneos de qualidade inter­
nacional; (3) gerar novos produtos, pro­
cessos e serviços comercialmente viá­
veis: (4) estabelecer joint ventures com 
empresas e instituições de dois ou mais 
países dentro ou fora da região; e (5) 
fortalecer a capacidade produtiva exis­
tente em cada país da região.
0 conhecimento adquirido nas últimas 
décadas permitiu uma crescente consci­
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entização das complexidades associadas 
com o processo de inovação tecnológica. 
Primeiro, a inovação não pode ser 
separada de um processo muito mais 
amplo de mudança social. Não basta que 
um pais tenha centros científicos e 
tecnológicos de excelência; é também 
necessário que suas estruturas sociais 
permitam que o conjunto da sociedade 
se beneficie das mudanças tecnológicas. 
Considerações de equidade social pas­
sam a ser críticas para o processo de 
inovação tecnológica. Preocupações am­
bientais, tanto em nível nacional como 
internacional, têm levado governos a 
procurar tecnologias que sejam ambien­
talmente confiáveis.
Como conseqüência, o processo de ino­
vação tecnológica tem sido caracteriza­
do como endógeno e cumulativo. Endó- 
geno, porque a seleção e adaptação de 
tecnologias decorrem das ações de vá­
rios grupos sociais em um país, e cumu­
lativo, porque uma rede de relações 
microeconômicas estabelece vínculos e- 
fetivos entre a pesquisa cientifica, a cri­
ação tecnológica, a aprendizagem tecno­

lógica, o crescimento econômico e a 
acumulação tecnológica. As mudanças 
tecnológicas, econômicas e sociais são 
componentes inseparáveis e interdepen­
dentes do mesmo processo: o processo 
interativo de criação tecnológica, expe­
riência de mercado, aprendizagem e di­
fusão tecnológica.
A capacidade que os países latino-am­
ericanos demonstram para administrar a 
mudança tecnológica varia de país para 
país e dentro de cada pais. Os níveis de 
desenvolvimento econômico e social, na 
realidade, podem ser medidos pela capa­
cidade de uma sociedade lidar com a 
mudança tecnológica. A integração re­
gional e a integração tecnológica, no 
contexto de economias abertas e de uma 
economia internacional globalizada, po­
dem ser instrumentais para a troca e 
transferência, entre países, de trabalho 
qualificado, informação e equipamento. 
0 regionalismo aberto encerra essa pro­
posta de que a cooperação regional e a 
inovação tecnológica são processos in­
terdependentes e de mútua sustentação.

61 Julho de 1994—Na 52
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I) NÍVEL DE ATIVIDADE

1) SAO PAULO: INDICADOR DO NlVEL DE ATIVIDADE DA INDÚSTRIA (INA)<1>
Variações em 12 Meses até o Mês Indicado

PERÍODO
ÍNDICE 

(1989 ■ 100)
variaçAo em 12 meses 

CM

1992 MAR 76.8 3,78
ABR 86.1 -0,81
MAI 82,6 -6,46
JUN 83,5 -13,38
JUL 87,9 -12,28
AGO 82,4 -13,54
SET 86,2 -7,51
OUT 84,9 -6,29
NOV 88,9 0,91
DEZ 82,6 7,27

! 1993 JAN 88,3 8,08
FEV 90,1 10,01
MAR 98,6 28,39
ABR 99,7 15,80
MAI 96,6 16,95
JUN 95,9 14,85
JUL 94,2 7,17
AGO 92,6 12,38
SET 93,2 8,12
OUT 89,4 5,30
NOV 93,5 5.17
DEZ 92,7 12.23

1994 JAN 93,0 5,32
FEV 93,0 3,22
MAR 100,4 1.83
ABR (2) 96,4 -3,31

MAI (2) 98,0 1.45

Fonte: Bacen.
Nota: (1) INA dessazonallzado.

(2) Preliminar.

2) NlVEL DE UTILIZAÇÃO DA CAPACIDADE INDUSTRIAL 
São Paulo (1990- 94)

MESES ANOS

1990 1991 1992 1993 1994

_ JAN . 78,6 68,0 67,8 71,5 748

FEV 76,8 66.7 68,5 71.4 742

MAR 72,4 69.1 68.1 75.0 76.8

ABR 59,6 71,9 68.9 741 75.2(2)

MAI 68,2 73.4 70,6 76,1 76.8(2)
~ JUN ' 71,1 75.3 71.4 75.9

JUL 76,5 78,3 72.8 75.2

AGO 78,2 77,2 72,2 75.6

SET 76,2 74.1 72,2 75.7

OUT 77,3 74,2 741 76,0

NOV 73,0 71,7 72.8 76,8

DEZ 64.9 67,6 68.9 73,0

Fonte: Bacen.
Nota: (1) Porcentagem da capacidade máxima operacional utilizada no mês. O complemento de 100 representa o 

nível médio de ociosidade.
(2) Preliminar.
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3) EVOLUÇÃO DO EMPREGO INDUSTRIAL EM SÃO PAULO 
(NOV/93 -JUN/94)

Fonte: Depea/Fiesp.

MÊS/SEMANA
VARIAÇÃO % 

SEMANAL
VARIAÇÃO % 

ACUMULADA NO MÊS

1993 NOV 1a -0,07 -0,07
2a 0,00 -0,07
3a -0,10 ■0,17
4a -0,12 -0,29

DEZ 1a -0,04 -0,04
2a -0,14 -0,18
3a 0,00 -0,18
4a -0,02 -0,20
5a -0,32 -0,52

1994 JAN 1a ■0,22 -0,22
2a -0,11 -0,33 I

3a -0,05 -0,38
4a -0,14 -0,52

FEV 1a -0,09 -0,09
2a -0,13 -0,22
3a -0,12 -0,34
4a ■0,15 -0,49

MAR 1a -0,10 -0,10
2a 0,02 -0,08
3a -0,07 -0,15
4a -0,14 -0,29
5a -0.11 -0,41

ABR Ia -0,06 -0,06
2a -0,05 -0,11
3a 0,02 -0,09
4a -0,16 -0,25

MAI Ia 0,04 0,04
2a -0,25 0,21
3a -0,15 -0,36
4a -0,08 •0,44

JUN Ia -0,11 -0,11
2a 0,01 -0,10
3a 0,00 -0,10
4a 0,03 -0,07

4) LEVANTAMENTO DA CONJUNTURA INDUSTRIAL - Fiesp 
Evolução da Massa de Salários e do Salário Médio Real 
(JUN/93 - MAI/94)

Fonte: Fiesp.
Nota: Foi utilizado como defíator o IPC-SP, calculado pela Flpe.

PERÍODO

MASSA DE SALÁRIOS REAIS SALÁRIO MÉDIO REAL

ÍNDICE 
(ANO 78=100)

VARIAÇÃO 
MENSAL (%)

ÍNDICE 
(ANO 78=100)

VARIAÇÃO 
MENSAL (%)

1993 JUN 167,90 -2,21 195,80 •2,34
JUL 171,90 2,38 200,50 2,40
AGO 167,20 -2,73 196,00 •2,24
SET 162,80 -2,63 191,60 •2,24
OUT 164,90 1,29 194,40 1.46
NOV 180,40 9,40 213,60 9,88
DEZ 176,60 -2,11 209,90 -1,73

1994 JAN 165,40 -6,34 198,00 -5,67
FEV 165,20 •0,12 198,20 0,10
MAR 179,60 8,72 216,50 9,23
ABR 183,60 2,23 221,90 2,49
MAI 185,40 0,98 224,50 1.17
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II) MOEDA E CRÉDITO

1) AGREGADOS MONETÁRIOS 
Evolução em Termos Reais 
(MAR/93 - ABR/94)

Fonte: Mac/wnétrfca.

Elaboração: CPM/IPEA.

PERÍODO BASE M1 M4
Tít. Fed. em 

Poder do 
Público

Tít Este 
Mun. em 
Poder do 
Público

1993 MAR 65,00 71,10 97,90 104,30 107,30

ABR 63,50 75,30 97,40 103,80 108,90

MAI 60,30 71,30 94,30 100,70 107,20

JUN 55,10 66,50 94,70 102,10 109,20

JUL 57,50 67,90 96,50 110,00 110,50
AGO 54,00 63,50 97,70 118,50 111,40
SET 49,60 59,30 94,00 110,80 112,50
OUT 53,70 58,40 97,20 120,30 116,60
NOV 55,30 66,30 99,30 124,30 119,90
DEZ 73,10 77,70 103,90 115,20 133,60

1994 JAN 56,50 63,00 105,00 133,40 129,50
FEV 54,10 68,70 103,40 134,20 128,40
MAR 49,90 58,40 101,30 134,50 132,40
ABR 52,90 61,00 101,50 129,50 139,30

Nota: Deflator IGP-DI (DezJ92 - 100).

2) BBC — EVOLUÇÃO DA REMUNERAÇÃO REAL
(FEV/94 — JUN/94)

PERÍODO MENSAL 
VENCENDO EM

TAXA EFETIVA 
P/21 DIAS ÚTEIS (%)

IPC-F1PE 
(%)

TAXA REAL EFETIVA 
MENSAL (%)

02.02.94 ND 38,52 -

09.02.94 45,04 37,45 5,52

16.02.94 48,38 37,04 8.27 ‘

23.02.94 50,39 38,19 8,83

02.03.94 50,34 38,87 8,26

09.03.94 47,37 40,04 5,23

16.03.94 44,79 41,31 2.46

23.03.94 42,26 41,94 0,23

06.04.94 44,05 43,17 0,61

_ 13.04.94 47,79 44,74 2.11

20.04.94 53,04 45,43 5,23

27.04.94 ND 46.22 -

04.05.94 53,67 46,50 4,89

- 11.05.94 .. 51,26 45,14 4,22

18.05.94 49,05 44,66 3,03

25.05.94 46,42 45,10 0,91

01.06.94 46,04 45,66 0,26

08.06.94 47,97 47,53 0,30

15.06.94 48,45 48,97 -0.35

22.06.94 48,94 50,76 •1.21

Fonte: Bacen e Fipe.
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3) PRINCIPAIS ATIVOS FINANCEIROS 
Rentabilidade Real no Mês — (%)

Fonte: Bacen.
Notas: (1) Foi utilizado, como defíator, o IGP-DI (DezJ92*100).

(2) A rentabilidade do FAF é uma média ponderada pelos principais Fundos.

MÊS/ANO CAD. DE 
POUPANÇA

OVERNIGHT FAF

CERTIFICADOS DE 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS 

(CDB)

PRÉ- 
F1XADOS

PÓS- 
F1XADOS

JAN/93 -1.04 -0.17 -282 216 0,21

FEV/93 0.41 1.89 -1,10 3,32 1.45

MW93 -1.07 0.43 -1.25 -1.30 0,07

ABR/93 0.51 1.81 -1,31 0,67 1.52

MA1/93 -223 -1.04 -3.25 0,09 1.17

JUN/93 0.01 0.91 -1,84 0,63 0,95

JUL/93 -0.71 0.58 -1,92 0,14 0,64

AGO/93 0.36 0.83 -1,63 1.34 3,75

SET/93 -1.24 0.17 -262 -0,89 -0,12

OUTZ93 1,53 241 -0,59 226 227

NOV/93 -0.09 1,04 -233 -0,30 0,89

DEZ/93 0,92 3.05 0,70 0,87 235

JAN/94 -0,03 0,40 -213 260 1,50

FEV/94 -1,30 -0,29 -3,99 1,62 0,30

MAR/94 -127 1.10 -1,86 -0,95 -0,40

ABR/94 298 283 -1,99 6,97 4,23

4) EVOLUÇÃO DE ÍNDICES DE PREÇOS SELECIONADOS 
Variações Mensais — (%)

Fonte: FGV, IBGE, Flpe e Dleese.

Nota: (1) Referente a famílias com renda de 1 a 30 salÃrios-mlnlmos.

MÊS IGP-DI 
(FGV)

IGP-M 
(FGV)

IPA-DI 
(FGV)

IPC-BR 
(FGV)

INPC 
(IBGE)

IPC-SP 
(Fip*)

ICV-SP
(DIMM) 

(D

1993 JUN 30,72 31,49 30,30 3282 30,37 30,53 28,79

JUL 31.96 31,25 3229 30,74 31,01 30,89 30,31

AGO 3323 31.79 33,34 35,69 3324 33,97 35,05

SET 36,99 35,28 3725 35,48 35,63 34,12 35,70

OUT 35.14 35,04 35,03 35,75 34,12 35,23 34,61

NOV 36,96 36,15 36,52 37,32 36,00 35,84 36,83

DEZ 36,22 38,32 35,72 38,26 37,73 38,52 36,75

1994 JAN 4219 39,07 41,28 4267 41,32 40,30 46,48

FEV 4241 40,78 43,23 41,98 40,57 38,19 40,10

MAR 44,83 45,71 43,65 43,47 43,08 41,94 45,50

ABR 4246 40,91 40,20 45,57 4286 46,22 48,26

MAI 40,95 4258 38,47 43,77 4273 45,10 45,38

JUN 46.58 45.21 45,50 49,10 48.24 50,75 50,71
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5) IGP-M (FGV) - Variações Decendiais - (%)

PMMGRO DCCflMNO (1) 86QUNOO DfCÉNOO (2) TERCEMO DfCtNDK) (3)
tMRAL VA pc NCC URAL PA PC NCC OERAL PA PC NCC

JwVOJ 11,58 7.73 20,25 8,80 18,86 15,03 25,30 15,10 25 83 25,64 28,43 10,13
Fav 14,52 9,58 22,10 21,01 21,37 17,78 25,84 20,63 28,42 2720 28,04 34,43
Mv 12.37 0,07 10,08 11,40 10,18 17,01 23,05 2042 2825 27,00 25,63 23,72
Abr 15.83 11,42 22,42 20,07 21,38 17,53 26,75 28,15 28 83 27,88 29,53 32,46
Mal 13,30 8.M 21,03 8,84 21,00 10,55 26,52 22,50 20,70 30,01 20,81 27,53
An 15,89 11,50 22,82 18,87 23,83 20,46 27,75 20,01 31,40 3023 32,47 36,11
Ai 13,37 0.53 21 ,M 8,10 22,55 10,06 27,60 22,08 3145 31,71 31,55 27,70
A«o 13,83 0,81 21,20 15,32 22,08 10,85 28,32 26,02 31,70 31,10 33,37 32,50
Sai 17,85 15,38 23,83 12,41 26,68 25,42 20,48 23,82 3528 36.30 34.89 31,10
Out 17,03 12,80 25,53 18,73 26,05 22,04 31,33 28,10 35,04 34,04 34.71 38.63
Nov 17,00 12,82 25,88 15,38 26,50 23,35 32,72 26,75 36,15 3820 36,00 36,07
Dm 19,51 14,32 20.40 10,23 28,45 25,11 34,40 20,71 38,32 38,26 38,50 38,18
Janf94 17,53 13,04 27,37 13,42 20,33 28,00 36,50 26,71 30,07 30,01 40,00 33 62
Fav 20,75 15,83 30,35 20,74 30,48 27,25 35,88 32,78 40,78 40,81 41,13 40.68
Mar 22.54 10,10 20,85 10,03 33,47 3144 37,35 34,47 45.71 48,87 44.22 43.41
ABR 18,03 13,88 27,84 22,44 20,73 23,31 37,12 48,01 40,01 37,90 43,73 50.70
MAI 20,80 1526 30,80 23,40 32,48 27,70 38,58 40,81 42.58 41,44 44.02 45,18
JUN 22,80 18,47 33,10 23,85 34,31 20,36 41,23 40,58 4521 43,40 4820 45.51

Fonte: Bacen.
Notas: (1) Reflete período de 10 dias, entre 21 e 30 do mAs anterior.

(2) Reflete período de 20 das, entre 21 do mAs anterior e 10 do próprio mAs.
(3) Reflete período de 30 das, entre 21 do mAs anterior e 20 do próprio mAs.

6) IPC-Fipe — Variações Quadrissemanais — (MAR/93 - JUN/94)

Fonte: Bacen.

Mm Som. Gorai Allm. D.Pm. Hablt Tranip. VMt Saúda Educ.

Mar/93 1* 25,30 25,71 24,10 23,80 31,09 21,06 27.95 23,45
7 24,03 25,50 24.35 23,71 28,90 19,49 2828 28.33
y 25,02 24,99 25,06 24,10 28,63 18,79 28.40 28.M
4* 25,16 24,46 25,71 25,08 30,68 17,48 27,95 31,37

Abr 1* 25,41 24,22 25,51 24,97 32,63 17,84 31,88 31,41
2* 26,06 26,37 25,54 25,42 35,63 21,03 31,99 31,42
y 27,78 27,45 25,18 25.78 34.21 27,00 31.08 30,36
4* 21,74 28.38 24,30 26,00 33,94 34,64 3428 29,19

Mai 1* 20,07 29,34 24,08 26,18 29.38 40,64 30.01 29,67
2* 28,81 27.83 26,14 24,25 26,47 40,46 32.16 29,91
3* 29,26 27,04 27,85 24,50 28,76 5125 33.01 29,54
4* 29,14 26,21 29,65 24,88 30,21 5020 26,88 28,78

Jun 1* 29,72 25,12 29,98 26,71 36,41 48,54 27,74 28,81
r 30,34 25,40 31,03 31,76 38,00 38,91 2820 28,91
y 3028 26,25 30,58 33,01 36,71 34.53 2828 29,02
¥ 30,53 26,74 30,77 33,96 33,89 33,94 34,33 29,07

M 1* 30,48 28,33 32,05 35,31 29,76 26,90 34.84 2827
2* 30,30 29,51 30,27 32,95 28,71 27,94 37.58 29,07
3* 3021 29,90 30,53 31,79 29,90 25.82 3720 2928
4* 30,89 31,06 30,82 32,31 32,46 23.41 37,78 29,71

Aflo 1* 31,42 31,97 30,17 31,00 36,61 24,54 36.00 29,85
r 32,72 34,01 31,80 32,55 37,40 23,85 35,15 30,72
y 33,40 36,08 31,96 33,27 36,24 2225 34,89 32.17
4* 33,97 37,43 32,54 33.47 36,50 21,71 32.81 3325

Sat 1* 33,01 37.59 32,75 33,02 34.68 22.58 34,04 33,52
2“ 33.88 36,58 32,93 33,00 3524 24.18 35.90 34,08
y 34,00 34,57 33,87 33,50 3724 28.97 34,34 33.89
4* 34,12 33,05 34,90 34,36 35.41 34,41 35.53 33,78

Out 1* 33,55 31,17 36,34 34.30 35,46 35.55 35,02 33,64
2* 33,92 31,11 36,85 35,06 34.97 36.88 34.90 33.66
y 34,48 31,79 36,68 35.81 3426 38.56 3723 33.90
4* 35,23 32,97 35,35 37,77 3523 3823 38,50 34,50

Nov 1* 35,80 3421 35,19 30,15 34,84 38.30 38,71 3425
7 35,84 34,40 34,27 37.68 34.76 42,31 37.11 34,49
y 35,51 34,64 34,05 36.02 34.85 41.44 36.88 34.96

35,84 35,74 35,65 33.88 36.07 30.83 38.10 35.52
Du r 36,36 36,67 37,68 32,74 36,60 39.42 37.78 35.45

2* 36,06 38,12 30,13 32.92 37,62 35.94 38.02 36.92
37,76 40,27 40,73 33,03 38,69 31,13 38.42 36.79

4* 38,52 42,08 43,80 32.97 35,93 31,03 37.04 37,74
Jan/94 1* 30,50 44,37 42,80 32,78 3727 31.92 38.36 38,11

? 40,35 46,49 42,18 32,78 38,03 30.83 40.93 4123
y 40.94 i- 48,30 41,03 36.32 30,36 36.73 41.10 47.97
4* 40,30 43,01 36,13 36.97 42,52 30.33 44,21 53,16

Fav V 38,52 38,83 34,95 35.04 41,40 36.12 46,55 52.72
2* 37,45 36,60 35,75 36.95 4021 35.40 44,50 47.93
y 37,04 35,45 35.51 37,43 38,94 34.40 4328 44,35
4* 38,10 30,10 38.40 38,67 36.96 31.03 43,32 30.49

Mw 1» 38,87 42,61 38.29 38,63 38,14 26.94 42.36 30.30
7 40,04. 46,80 38,04 30,01 37.72 24,40 44,16 42.37
y 41,31 48,11 30,10 30,90 30.03 26.81 43,84 44.28
4* 41,04 47,11 30.31 41,77 41.04 27,91 42.11 47.06

Abr 1* 43,17 47,19 41,40 43,93 40.50 34,35 38,91 46.05
7 44,74 45,79 44,27 45,46 44.06 42.81 38.71 44.82

45,43 44,74 45,94 46,57 44.94 47,45 40.86 44,21
4» 44.22 44,40 48,41 47,34 4726 47,72 42.71 43,53

NW V 48,50 42,47 48,34 46,06 48.48 58,80 45,16 44,93
45,14 30.79 48,92 44,62 44.97 65.70 44,40 44,58

y 44,86 38.63 47,06 43,68 46.82 63.07 45.40 44,12
4» 45,10 37.50 47,04 45,16 46,78 00.32 45.19 44,11

Jun r 45,86 39.56 48,89 46,52 4720 62.48 46.22 44,11
? 47.53 43.15 48,56 47,42 50,78 55.20 48.04 44,90
y 48.07 48,02 47,96 47,00 50,42 57.13 48.18 44.96
4» 50.76 53.80 48,01 40,28 40,43 54.73 48,51 46.06
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7) EVOLUÇÃO DAS TARIFAS E PREÇOS PÚBLICOS (1991 - 94)
Base: Média de 1991 = 100

PERlODO
ENERGIA 
ELÉTRICA

TELECOMU­
NICAÇÕES

ÁLCOOL 
HIDRATADO CORREIOS

1991 Média Anual 100,00 100,00 100,00 100,00

1992 Média Anual 113,83 109,19 93,30 95,88

1993 Jan 99,68 97,08 85,36 99,54
Fev 92,95 96,95 90,36 99,45
Mar 74,14 105,54 85,87 96,92
Abr 75,46 109,77 85,01 95,24
Mai 82,15 111,03 83,35 103,65
Jun 95,09 117,16 85,04 109,84

Jul 104,28 118,75 86,25 109,86
Ago 106,98 116,84 86,16 105,92
Set 113,31 112,19 84,67 103,60

Out 121,02 109,76 84,22 102,37
Nov 123,47 111,29 83,78 102,39
Dez 125,68 111,78 83,37 101,58

1993 Média Anual 101,18 109,86 86,29 102,53

1994 Jan 123,04 107,44 80,78 97,84
Fev 119,63 98,19 77,97 94,02
Mar 118,81 93,93 73,63 94,29

Abr 117,77 86,79 74,12 72,47

Mai 119,37 • 75,40 -

Jun (1) - - 76,15 -

Fonte: Bacen.
Nota: Deflator IGP-DI.

(1) VariaçSo mensal do IGP-DI de junho/94 estimada em 45,50%.

PERÍODO

DERIVADOS DE PETRÓLEO

GASOLINA ÓLEO 
DIESEL

ÓLEO 
COMBUS­

TÍVEL

GLP

1991 Média Anual 100,00 100,00 100,00 100,00

1992 Média Anual 95,00 122,87 102,87 111,86

1993 Jan 86,91 117,90 94,46 97,87

Fev 92.00 124,81 100,00 98,04

Mar 87,44 118,62 95,04 92,60

Abr 86,56 117,43 105,39 106,36

Mai 84,86 115,13 107,11 107,84

Jun 86,58 117,72 113,64 110,03

Jul 87,82 123,87 117,46 113,49

Ago 87,66 126,50 118,54 115,32

Set 86,15 124,32 118,07 115,14

Out 85,69 124,99 117,90 116,44

Nov 85,24 124,60 117,28 116,89

Dez 84,82 123,98 116,70 116,83

1993 Média Anual 86,81 121,66 110,13 108,90

1994 Jan 82,19 120,14 113,08 115,21

Fev 79,33 115,95 109,14 111,19

Mar 74,92 109,51 103,08 105,01

Abr 75,41 110,23 103,76 105,71

Mai 76,72 112,14 104,10 106,05

Jun (1) 77,48 113,26 104,29 106,25

Fonte: Bacen.
Nota: Deflator IGP-DI.

(1) VariaçSo mensal do IGP-DI de junho/94 estimada em 45,50%.
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8) ÍNDICES EM RELAÇÃO A URV - (Variação em %)

Fonte: Bacen.

PERÍODO INPC IPCA IPCA-E IPC-FIPE IGP-DI IGP-M

JAN/93 • ♦ • 1.71 3,41 1,02

FEV -3,81 -3,77 •2,14 -3,85 -3,25 -1,73

MAR 2.81 2.56 •1,18 0,73 2,47 0,25

ABR 2,08 1.58 3,07 2,67 2,50 3.73

MAI •2,00 -1,38 0,86 -0,02 2,97 1.20

JUN 0,58 0,36 •1.01 0,55 0,52 0,08

JUL 0,40 0,20 0,83 0,61 1.63 1.02

AGO 1,22 0,04 0,02 1.88 1,45 0,82
SET 2,18 2,20 1,53 0,56 3,04 1.64
OUT -1,25 -1,38 0,54 -0,01 -0,03 0,39
NOV 0,02 0,50 •1,24 0,35 0,07 0,37
DEZ 1.36 0,70 1.24 2,33 0,02 2,34

ACUMULADO/ANO 4,22 2,55 2,43 7,61 17,72 13,38

JAN/94 1.51 1,50 1,80 0,04 2,88 1.46
FEV •0,32 •0,54 -1,03 •2,54 0,25 •1.07 (
MAR 2,06 1.85 2,87 1.77 3,81

4,22 i

ABR - - 0,85 2,62 -0,00 0,13

ACUMULADO/ANO 3,29 2.82 3,46 2,74 6,74 4,74

MÉDIA ÚLTIMOS 12 MESES 0,72 0,55 0,51 0,74 1.50 1.10

III) EXECUÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL

1) EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS DA UNIÃO (JAN-ABR/94) 
Em CR$ milhões

DISCRIMINAÇÃO VALORES VARIAÇÃO REAL (%) 
9493

1. RECEITAS 20.034.803,00 20,33
Recolhimento Bruto 18.979.028,00 18,29
Incentivos Fiscais -82.328,00 -37,64
Rec. Oper, Ofic. de Créd. 955.840,00 54,85
Remun. Disponibil. - BB 182.263,00 51,71

II. DESPESAS 21.938.696,00 26,69

a) Liber. Vinculadas 5.689.184,00 -2,16
Transf. EsL e Munic. 4.125.192,00 -8,62
Outras Vinculações 1.563.992,00 20,25

b) Liber. Ordinárias 14.783.335,00 39,83
Pessoal e Encargos 8.953.647,00 38,59

* _ * Enc^Dív. Int. e Ext. 699.436,00 -8.72
Enc. Dlv.Públ. Mobil. 2.350.514,00 4.16

Out. Deep. (Cust. e Inv.) 2.779.738,00 155,24

c) Oper. Of. de Crédito 999.578,00 131.94

d) Restos a Pagar 466.599,00 •6.42
RESULTADO (1 - II) -1.903.893,00 185,76

Fonte: SmHF.
Nota: Dados preliminares e valores a preços da abril/94 atualizados pelo INPC (IBGE).
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2) ARRECADAÇÃO BRUTA DAS RECEITAS FEDERAIS [JAN-MAR/94) 
Em CR$ milhões

RECEITAS VALORES CONSTANTES VARIAÇÃO REAL (%)

JAN-MAR/94 JAN-MAR/93 1994/93

IMPOSTOS 5.167.129,18 5.963.774,61 -13,36

• Importação 265.018,71 299.991,73 -11,66

. IPI-Total 1.320.433,55 1.881.605,19 -29,82

• Renda Total 2.377.552,80 3.239.520,33 -26,61

Pess. Fís. 111.522,21 71.170,82 56,70

Pess. Jur. 561.194,88 1.151.568,89 -51,27

Fonte 1.704.835,71 2.016.780,62 -15,47 I

. IOF 597.500,81 530.466,12 12,64

• Outros 606.623,31 12.191,24 4.875,90
CONTRIBUIÇÕES 2.334.029,46 2.285.019,58 2,14

. COFINS 1.094.613,07 855.221,78 27,99

. PIS/PASEP 736.195,90 855.552,63 -13,95

. S/LUC. LÍQUIDO 503.220,49 574.245,17 -12,37

OUTRAS RECEITAS 232.935,42 119.196,05 95,42

REC. ADMINISTRADA 7.734.094,06 8.367.990,24 -7,58

Fonte: Secretaria da Receita Federal.
Nota: Séries a preços de mar/94.

Deflator. IGP-DI.
A variação real de 48,76% refere-se ao IPMF.

IV) SETOR EXTERNO

1) EVOLUÇÃO DA BALANÇA COMERCIAL 
Câmbio Contratado —Acumulado em 12 Meses 
Em USS Milhões

Fonte: Bacon.

PERÍODO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO SALDO

1992 Mar 36.963 19.145 17.818
Abr 37.028 18.823 18205
Mai 37.280 18.815 18.465
Jun 37.432 18.831 18.601
Jul 37.978 19.038 18.940
Ago 38.528 18.617 19.911
Set 38.637 18.617 20.020
Out 39.810 18.241 21.569
Nov 40.421 18247 22.174
Dez 39.557 18.819 20.738

1993 Jan 38.489 18.907 19.582
Fev 37.464 18.926 18.538
Mar 36.775 19.646 17.129
Abr 36.623 19.818 16.805
Mai 36.474 20.093 16.381
Jun 36287 20.663 15.624
Jul 35.722 20.560 15.162

Ago 36.044 21.140 14.904
Set 36.652 21.419 15233
Out 36.519 21.643 14.876
Nov 36.749 21.780 14.969
Dez 37.805 21.841 15.964

1994 Jan 38.968 21.951 17.017
Fev 39.613 22239 17.374
Mar 40.747 22.066 18.681
Abr 41.797 21.916 19.881
Mai 43222 21.828 21.394
Jun 44.414 21.427 22.987
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2) BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA
Em US$ Milhões

TRIMESTRE

EXPORTAÇÕES IMPORTAÇÕES SALDO

1992 1993 1994 1992 1993 1994 1992 1993 1994

1 7.860 9.241 8879 4.654 5.231 6.022 3 206 4010 2857

II 8647 9.184 11.061 (1) 4.725 6000 7.706 (1) 3922 3.184 3 355 (1)

III 0.525 10.371 11.532(1) 5.227 7.400 8.617 (1) 4 298 2971 2915 (1)

IV 10.071 9.821 10.954 (1) 5.972 7.021 8.325 (1) 4.099 2800 2.629(1)

TOTAL ANO 36.103 36.617 42.426 20.879 28.652 30.670 15.525 12965 11.756

Fonte: Decex
Elaboração: IPEA/CPM.
Nota: (1)Dados projetados para o período junho - dezembro de 1994.

3) RESERVAS INTERNACIONAIS NO BANCO CENTRAL DO BRASIL
(MAR/92 — ABR/94)
Valores em US$ Milhões

Fonte. Bacen.

FIM DE PERÍODO CAIXA UQUIDEZ INTERNACIONAL

1992/MAR 13.741 17.062

ABR 15.162 18.518

MAI 16.919 20.152

JUN 18.109 21.703

JUL 18.941 22.705

AGO 18.932 23.109

SET 17.682 21.964 (

OUT 19.366 24.124

NOV 19.883 24.481

DEZ 19.008 23.754 i

1993/JAN 18.779 23.313

FEV 18.493 22.890

MAR 17.960 22.309

ABR 17.816 22.737

MAI 18.661 23.981

— JUN 18.814 24.476

JUL 19.619 25.937

AGO 20277 27.086

SET 20.116 26.948

OUT 22.229 29.019

NOV 24290 31.011

DEZ 25.878 32211

1994/JAN 29.138 35.390

FEV 30.525 36.542

MAR 32295 38282

ABR 35.082 38.289
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4) TAXA DE CÂMBIO DE PARIDADE REAL (DEZ/91 - MAI/94)

PERÍODO lNDICE(MAR/M"100)

DEZ/91 73,68
JAN/92 72,26

I FEV 71,44
MAR 73,25
ABR 75,35
MAI 74,90
JUN 74,70
JUL 74,32
AGO 71,05
SET 69,14
OUT 69,43
NOV 69,78
DEZ/92 69,14
JAN/93 69,05
FEV 69,64
MAR 68,67
ABR 68,72
MAI 67,33
JUN 67,05
JUL 68,02
AGO 64,98
SET 63,57
OUT 64,25
NOV 63,94
DEZ/93 63,68
JAN/94 63,38
FEV 62,47
MAR 60,77
ABR 62,55
MAI 64,48

Fonte: Bacen.
Elaboração: CPAMREA

5) EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS — Mercados de Destino (1990 -1994)
Partidpaçfio (%) no total

PERÍODO 1990 1991 1992 1993
JAN-ABR/1994

% do Total Var.% Part no 
Cresc.(%)N

Aladi 10,20 15,50 21,10 23,60 22,90 -1,50 -18,30
Mercosul 4,10 7,40 11,40 13,90 14,00 9,20 63,90

• Argentina 2,00 4,70 8,50 9,40 9,80 17,00 77,80
• Paraguai 1,20 1,60 1.50 2,50 2,40 ■6,50 -9,10
• Uruguai 0,90 1,10 1.40 2,00 1.80 •4,80 •4,80

México 1,60 2,40 3,10 2,60 2,80 -1.40 -2,20
Chile 1,50 2,10 2,60 2,90 2,20 -26,40 -43,10
Colômbia 0,50 0,50 1.00 1,00 0,90 -20,40 -12,40
Demais (2) 2,40 3,20 3,10 3,30 3,00 -16,90 -24,40

EUA P) 24,60 19,90 19,30 20,70 21,20 11,40 118,10
Canadá 1,70 1,50 1.10 1,20 1,10 -7,60 -4,90
CE 30,90 30,90 29,60 25,90 27,30 4,90 68,60
Europa Oriental 2,30 1,30 1.00 1,00 1,20 23,70 12,60
Ásia 16,90 18,00 15,50 15,90 14,10 -16,00 .145,80
Oriente Médio 3,40 3,60 3,60 3,20 2,60 -15,30 -25,70
África 3,20 3,30 3,20 2,90 3,10 17,20 24,60
Demais Países W 6,80 6,10 4,10 4,40 6,00 47,40 104,00

Forte: IESP.
Notas: (1) O total déara da 100%, por dasoonsidarar os afaitos dos néo-daciarados • de prorisio para navios a aaronavas.

(2) Bolívia, Equador, Paru a Vanazuaia.
(3) inclui Porto Rico.
(4J América Cantrai, Cariba, damaia paíaaa da América do Sul, Europa a Ooaanía.
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